
Vaquejada  sob  o  prisma  do
Controle  de
Constitucionalidade
Vaquejada. Este é um tema que vem causando um turbilhão de
confrontos nas redes sociais. Alguns se manifestam favoráveis
à vaquejada, enquanto expressão da cultura popular brasileira;
outros se manifestam contrariamente, levantando a bandeira da
proteção  aos  animais,  que  são  submetidos  a  maus  tratos
durantes essas atividades.

O objetivo do presente artigo é discutir um pouco acerca da
recente decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) com relação
ao assunto e responder ao questionamento: A vaquejada foi
proibida?

 

O que é vaquejada?
Segundo  o  dicionário  online  Michaelis,  o  termo  vaquejada
comporta os seguintes significados: reunião do gado de uma
fazenda; reunião de gado espalhado por diversas áreas, para
que seja conduzido aos currais da fazenda; apartação; Torneio
entre os vaqueiros, que demonstram sua destreza ao derrubar
novilhos.

Segundo o portal da vaquejada, o torneio que todos conhecemos
em que os vaqueiros perseguem o animal e devem derrubá-lo pela
cauda dentro dos limites estabelecidos, na verdade teve sua
origem nas atividades corriqueiras do vaqueiro, na chamada
apartação. Dali se tornou competição, atualmente realizada em
todos os rincões do país.
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A vaquejada foi proibida?
Em uma primeira análise não. A
vaquejada  não  foi  proibida,  o
que ocorreu foi a declaração de
inconstitucionalidade de uma lei
cearense que a regulamentava. Em
todo o país continuam ocorrendo
os eventos dessa área, inclusive
com a distribuição de premiação
aos vencedores.

Contudo,  a  chamada  Teoria  dos  Motivos  Determinantes  nos
direciona a opor de maneira erga omnes não só o dispositivo do
acórdão,  mas  também  a  causa  de  decidir  (fundamento  da
decisão).

Nesta  senda,  verifica-se  pelo  voto,  sobretudo  do  ministro
relator  da  ADI  4983  (Ação  direta  de  inconstitucionalidade
proposta  pelo  procurador  geral  da  república  contra  lei
cearense que regulamentava a vaquejada), que a prática da
vaquejada  impõe  maus  tratos  aos  animais,  o  que  viola
diretamente  o  art.  225,  §1º,  VII  da  CF/88.

Com fundamento nesta teoria (amplamente aceita pelo STF e pela
doutrina  em  geral)  é  possível  afirmar  que  a  prática  da
vaquejada está proibida, já que foi reconhecido em sede de
controle  concentrado  de  constitucionalidade  o  seu  efeito
danoso e cruel aos animais.

No julgamento realizado pelo STF, verificou-se que havia um
conflito entre normas constitucionais, de um lado normas de
proteção  ao  meio  ambiente  (art.  225  CF/88)  e  de  outro  o
direito  às  manifestações  culturais  enquanto  expressão  da
pluralidade (art. 215 CF/88).

Pela técnica da ponderação de interesses, o STF acabou por
entender  pela  inconstitucionalidade  da  lei  cearense  em
prestígio às normas garantidoras do meio ambiente.



 

O  legislativo  pode  elaborar  lei
regulamentando a vaquejada?
Sim.  O  princípio  da  separação  dos  poderes  determina  as
competências típicas de cada Poder (Executivo, Legislativo e
Judiciário) e também as competências atípicas. Significa dizer
que,  o  Executivo  nasceu  para  executar  a  lei,  exercer  a
atividade administrativa; ao Judiciário cabe dizer o direito,
julgar  os  conflitos  que  lhe  são  apresentados,  dirimir  as
contendas e violações à legislação; e cabe ao legislativo a
tarefa de inovar no ordenamento jurídico, a chamada atividade
legiferante, o “fazer a lei”.

Essas  são  as  atividade  típicas,  contudo,  a  própria
Constituição  pode  autorizar  a  realização  de  atividade
atípicas. A título de exemplo, o Presidente da República pode
fazer  uso  de  medidas  provisórias  que,  no  ato  de  sua
publicação, tem força de lei. Este é um exemplo clássico de
atividade atípica.

Ressalte-se que a atividade atípica deve ser autorizada pela
Constituição,  do  contrário,  constitui-se  em  violação  à
separação de poderes.

Voltando  ao  questionamento,  como  cabe  ao  legislativo  a
confecção das leis, ainda que o STF já tenha declarado em caso
análogo a inconstitucionalidade, o Congresso Nacional possui
total autonomia para a confecção de legislação, ainda que
inteiramente idêntica àquela objeto de discussão.

O  STF,  enquanto  guardião  da  CF/88  não  poderia  obstar  a
atividade legislativa, senão naquelas hipóteses elencadas na
própria Constituição, essa é a ideia do sistema de freios e
contrapesos.

Claro que na prática, eventual legislação acerca da matéria



deverá  contornar  as  hipóteses  levantadas  pelo  STF  como
inconstitucionais, do contrário, seria novamente objeto de ADI
e perderia sua eficácia.

 

Existe  projeto  de  lei  para
regulamentação da vaquejada em todo
o território nacional?
Sim. É o Projeto de Lei (PL) 378/2016, de autoria do Senador
Cearense  Eunício  de  Oliveira.  O  referido  projeto  dispensa
tratamento  à  vaquejada  como  prática  esportiva  e  legítima
manifestação da cultura popular, em tese protegida pelo art.
215 §1º da CF/88.

Dentre os dispositivo do PL 378 está a obrigatoriedade nas
competições da presença de um médico veterinário que será o
responsável pela garantia da boa condição física e sanitária
dos animais e pelo cumprimento das normas disciplinadoras da
vaquejada, impedindo maus tratos e injúrias de qualquer ordem.

O  projeto  ainda  regulamenta  a  infraestrutura  mínima
obrigatória para as competições que contempla, entre outros:
atendimento médico, com ambulância de plantão e equipe de
primeiros  socorros,  transporte  dos  animais  em  veículos
apropriados, espaço físico apropriado e seguro de vida aos
participantes.

O  projeto  possui  contornos  que  muito  o  aproximam  da  Lei
Federal  10.519/2000  que  dispõe  sobre  a  promoção  e  a
fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização
de rodeio.

 

Grande abraço a todos!



 


